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10.7 O recurso e o peditli' de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida ate que sobre\ enhii decisão final da autoridade competente.

II. ADJUDICAÇÃO L I{OMOLOGAÇÃO

11.1. Encerrada a fasl' rc,:ursal, a autoridade superior do órgão adjudicarâ o objeto da
licitação e homologará o pro! edimento licitatório.

11.2. O sistema gerara Ara circunstanciadq na qual estarão registrado todos os atos do
procedimento e as oconénciiis relevantes.

I 1.3. Após a homologaçào o licitante vencedor será convocado para assinar o contrato, assim
como para prestar gaÍantia c( )ntratual no pÍazÃ e condições definidas no Temo de Referência
este edital.

t2. GARANTTA DE r.\[.í'UÇAO DO CONTRATO

12.1. Como garantia panr a ,:ompleta execução das obrigações contraturis e da liquidação das

multas convencionais, tlca e':ipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco
por cento) do valor do cr)ntraio, devendo ser prestada em ate 05 (cinco) dias após a convocação
para assinatuÍa do coÍÍrati)

12.1 .1. Caberá ao contrataclo . )ptar Íror uma das seguintes modalidades de garantia:

a) caução em dinheirr. ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escrituÍal,

mediante registro enr sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do []r-asil. e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo

Ministerio da Ecorronri:r

b) seguro garanlia.

c) Íiança bancária enr i ida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a

operar no Pais pelo Bar,;o Central do Brasil;

d) título de capitalizae ,io custeado por pagamento único, mm resgate pelo valor total.

12.2. A garantia na fornra dc Carta de Fiança Bancária deverá estar em vigor e cobertura ate o
final do prazo previsto para rssinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato,
devendo mantêla atualizada l garantia ate 90 (noventa) dias após o recebimento provisorio do

objeto contratado.

12.3. Após a assinatura dt Termo de Encerramento Fisico do contrato será devolvida a

"Garantia de Execução". unrrt vez verificada a perfeita execução do objeto contralual.

12.4. Por ocasião de e\entu.lis aditamentos contratuais que promovam acrescimos ao valor
contratado ou prorrogaça)es dt prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou
renovada" de forma a nranier a observância do disposto no caput desta cláusula, em
compatibilidade com os no\ ()\ valores e prazos pacÍuados-
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12.5. Não haverá qualquerestituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma
do disposto na cláusula de r'ç;cisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela

Secretaria de Infraestmtula e Serviços Públicos de TauíCE.

12.6. A garantia, qualquer . ue seja a modalidade escolhid4 assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos adr indos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Prejuízos dirr-t,rs causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante

a execução do contratrr

c) Multas nroratr,rias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

d) Obrigações trlbalhistas e previdenciárias de qualquer natureza" não adimplidas

pela contratad4 quattdo couber.

13. INTRAÇOES AD\I I\ ISTRATTVA

l3.l Comete intiaç. o administrativa, nos termos da lei, o licitante quq com dolo ou

culpa:

l3.l.l. deixar de entr:gar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documenro qire teúa sido solicitado pelo Agente de ContÍatação/Comissão

durante o certame.

13.1.2. Salvo em deiorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a pÍoposta enr especial quando:

13. 1.2.1. nào en \ iar a propo§ta adequada ao último lance ofertado ou aÉs a

negociação.

13.1.2.2. recLrsar'se a enviar o detalhamento da proposa quando exigível;

13.1.2.3. pedir piira ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

deirar de apresentaÍ amostra; ou13.1.2.4

13.1 .2 5

edital;

13,1.3. não celebrar ', contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando corrvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

l3.l.3.l.recusar-se. setlr justificativ4 a assinar o contrato, ou a aceitar ou Íetirar o

instrumento equivalr'nt( no prazo estóelecido pela Administração;

13.1.4. apres€ntar tlecl.rração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitaç ào

13.1.6. comportar,se (il modo inidôneo ou @meteÍ fraude de qualquer naturez4 em

especial quando:

13.1.6.1. induzir .leliberadamente a erro no julgamento;

secíêtaria de lôfraêstíutufa e 5erv ,, s PÚblicos I Rua Pedro Matias de va§concelos, ne 76 - Manoel Alv€s Motã - Íauá, cÊ
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13.1.7

l3.l.8

13.2. Com fulcro na I

aplicar aos licitantes e or

responsabilidades civil e clirr

a Administração poderá, garantida a previa defesa,l:ll de l0l I

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das

nal

13.2.1. advertência.

13.2.2. multal'

13.2.3. impedimento rl,: licitar e contÍataÍ; e

13.2.4. declanção de nidoneidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os

motivos determinantes .la punição ou ale que seja pÍomovida sua reâbilitação perante a
prôpria autoÍidade que irplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sançt,es serão considerados:

13.3.1. a natureza e a 5ri-avidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridadcs do caso mncreto;

13.3.3. as circunslàncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4. os danos que dcla proüerem para a Administração Pública;

13.3.5. a implantação ru o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade' conforme

normas e orientações do.' órgãos de controle.

13.4. A multa será recollridr ,rm percentual de 0,5oÁ a 30plo incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo nltximo de 05 (cinco) dias üteis, a contar da comunicação oficial.

13.4. t. Para as infrações prer i-tas nos itens 13.1.1, l3.l.2el3.l.3,amultaseráde0,5o/oal5oÁ
do valor do contrato licitado

13.4.Z.Paraas infrações prc'r i.tas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13 1.8, a multa será

de 15o/o a 3OoÁ do valor do ct,r':rato licitado.

13.5. As sanções de adrertência, impedimento de licitar e contÍatar e declaração de

inidoneidade para licitar ou Jontratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanç:ii' de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado dr data de sua intimação.

13.7. A sanção de imperiinrento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações adrrri ristrativas relacionadas nos itens t3.l.l, 13.1.2 e 13.1.3, quando

não se justificar a imposiçào . e penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de licitar e

Sêcrêtaria dê lnÍÍâêstrutura e Serv ,,r : Públicos I Rua P€dío Matias dê Vasconcelos, no 76 - Manoel Alves Mota _ Tauá, CE
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contratar no âmbito da Adrninistração Pública direta e indireta do ente federativo a qual

pertencer o órgão ou entidatle, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada l: responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou conratar, em decorrcrncia da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13 1.5, 13 l 6'

13.1.7 e l3-1.8, bem conro }relas infrações administrativas previstas nos itens l3.l.l, 13.1.2 e

13.1.3 que justifiquem a inrp rsição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja dirra@o observará o pÍazo previsto no an 156. .s§o, da lei no

l.l l-r-.ii2021.

secíêtaria de lnfrâestautuíâ ê:(,i!, ,: § Públicos I Rua Pedío Matias de vasconcelos, ne 76 _ Manoel Alvês Motô - Tauá, c E
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13.9. A recusa injustiticatll do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente n() )ritzo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3,

caractenzarâ o descumprintr'lto total da obrigação assumida e o zujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia d. proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,

nos termos do art.,lL \ SF.GES&{E n,' 71, <le 1Q12.

13.16. A apuração de rcsp,rnsabilidade relacionadas ârs sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaraçào dc inidoneidade para licitar ou contraÍar demandará a instauração de

pÍocesso de responsabilizaçar I a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

iervidores estáveis, que ar riliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatá,rio para, no prazt, de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apiesentar defesa escrila e cs1.'ecificar as provas que pretenda produzir.

13.11. Caberá recurso no praz, de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e inrpetlinrento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridacle qLre tiver proferido a decisão recorrida' que, se não a remnsiderar no

prazo dJs (cinco) dias utei:. encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior'

que deverí profárir sua cl,-'iisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

13.12. Cabeá a apresentaçà(r de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar L\Lr @ntratar no prítzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido flr) praz,r máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13. O recuÍso e o pediclo de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida ate que sobrer enha ,lecisão final da autoridade competente'

13.14. A aplicação das sanções previstas ne§te edital não exclui, em hipótese algum4 a

obrigação de reparação integr rrl dos danos causados.

14. DISPOSIÇOESGER.\IS

14.1. E facultado, ao Asenl(.de contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em

qualquer fase da licitação. ,lil i ;ências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do

proaarto, vedada a incltrsire posterior de documento ou informação que deveria constar

originalmente da proposta

14.2. Será divuigadrr àta da ses§ão pública no sistema eletrônico'

14.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que. impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão seÍá automaticamente transferida para o

primeiro dia útil zubsequente. rro mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que úo haja

comunicação em contrário. l-'( o Agente de Contratação'



ü@ TAUÁ.----
-" -Jl-

5rrRLTÂR,ÀLr tNIRAfsIRutuRA ', lL t l

E sravrços PúBLraos '?

á

ffi:,ffi17 4

14.4. Todas as referências dc tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasilia - DF

14.5. A homologação do resL ltado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.6. As normas discip linâd( )ras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interr.ssatlos, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a tinal dade e a segurança da contratação.

14.7. Os licitantes assumenl t.rdos os custos de preparação e apres€ntação de suas propostas e a

Administração não sera. eln nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do rrrocesso licitatório.

14.8. Na contagem dos praz,,s estúelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

inicio e incluir-ie-á o do r r'rtcimento. Só se iniciam e vencem os prazos ern dias de expediente

na Administração.

14.9. O desatendimento de c'.igências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possr ' el o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

14.10. O Manual de operaÇõrs da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos

inteÍessados no Portal wurr n,)vobbmnet.com.bÍ.

14.1 l. Dúvidas ou esclarec inr entos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações

podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitaçôes, por e-mail.

whatsapp, telefone e chat clisp.rníveis no Portal www-rtovobbmnetlom'br'

14.12. Emcaso de divergcrtci t entre disposi@es deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o pro@§so. pre"alecerá as deste Edital.

14.13. O Edital e seus arle\os estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrata@es

Públicas (PNCP), no Ponal da Transparência da Prefeitura Municipal de Tauá, endereço

pv.br.tlicitacao.php e no Portal de Licitações dos Municípios do

TCE-CE, endereço eletrônictr httos: ipios-lici lacoes-lce.ce. v.bri.

14.14. Quaisquer informaçt)cs poderão ser obtidas diretamente no Setor de Licitação da

Prefeitura de Tauâ situada lo Palácio Quinamuiú -Centro Administrativo Jose Femandes

Castelo - Rua Isaias Serúbal Ja Paixão, no 06, Planalto dos Colibris, TauíCE, ou pelo e-mail

setordelicitacoes tauaírt )!l]

14. 15. Integra este Edrlal:

14.15.1. ANEXO I - Tcrmo de Referência./Relatório orçamentário@rojeto Básico)

14.15.2. ANEXO II - \iinuta de contrato

sêcíêtaíiadetnÍÍaêstÍuturaeSeívr(.sPÚblicoslRuaPedroMâtiâsdevasconcelos,íro76-ManoelalvêsMota-Íauá'cE
seinf Ía@tauace.gov.br I wwwtauare.gov.br
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14.15.3 ANEXO lll Modelo de Declarações

14.15.4. Declar. ção do cumprimento do disposto no inciso X)OüI do ui.7" da

Constituição F edrÍal;

14.15.5. Declar.rção de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade do: custos para atendimento dos direitos trúalhistas assegurados na

Constituição Í'ed. ral;
14.15.ó. Declar irção de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência ( para reabilitado da Previdência Social, previstas no aÍt. 93 da Lei
n" 8.213l1991
14.15.7. Declar':rção de Renúncia ao Direito de Vistoria

l4 15.8. ANEXO l\' - Estudo Técnico Preliminar

lauá - CE, 24 026

T ota
ador e Despesas

Seoã,r "ia de lnfraestrutura e Serviços Públicos
Decreto n" 01020 19 1202SGABP

SêcíetaÍia de lôfÍaêstrutura e 5eÍ v r,--. s PÚblicos I Rua Pêdro Mâtias de Vâsconcelos' na 76 _ Manoêl Alves Mota - Tâuá' CE
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

(Co nfor rue Dot u me nto A nuo)

SecretaÍia de lnfaaestÍutura e servL, )s Públicos I Ruã Pêdro Matias de Vasconcelos, no 76 - Manoêl Alves Mota - Tauá. CE

seinf Ía@tauace.gov.bÍ | wwwtauaregov.br
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\.iEXO II - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMI\I: I ITATIVO N'

neste ato repÍesentado(a) Pelo(a) Ordenador de

Designado pelo Decreto n" ' 102019/2025-GABP' d

do outro lado a emPrcr'a

designado CONTRATÂt)

Ílo

Processo Administrativtr

l4 1il. de lodeahril C

CONTRATO QUf, ENTRE SI Cf,LEBRAM DE UM
LADO O MUNiCIPIO DE TAUÁ, POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOSPÚBLICOSEAEMPRESA

Despesas, Sr. Tarsis Cavalcante Mota,

oravante denominado CONTRATANTE, e

inscrito(a) no CNPJÀrIF sob o n"

cPL

PARA O FIM
QUE NELE DE DECLARA:

A PREFEITURA Mt Nl( IPAL DE TAUA/CE, com sede no Centro Administrativo Jose

Fernandes Castelo - Rua lsarrrs Setubal da Paixão, no 06, Planalto dos Colibris, TauíCE, inscrita

no CNPJ n 07.849.531 \\ttt l-47, através da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos,

.rJiado(a) na
() neste ato rep

representada Por doravante

resentado(a) por portadora do CPF

con t., r'me atos constltuttvos da empresa, tendo em vista o que consta no

e em observância às disposições da Ler r1

. e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo

de contrato, decorrente da ( oncorrência Eletrônica n- mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

CIÁUSULA PRIMEIR,\ DO OBJETO DO CONTRATO

l.l O objeto do prcsetrt. instrumento é a Contratação de empresa especializada para

execuçâodosserviçosrelrlânescente§depavimentaçãoasfálticatipoCBUQdeacordocom

o plano de Trabalho loi177g-72, com recur§os oriundos do convênio n". 834431' em

I)iversas Ruls na sede do \Íunicípio de Tauá-cE, nas condições estabelecidas no Termo de

Referência/ Projeto Básico

CLÁUSULA SEGUNDÀ - DA VINCULAÇÂO

2. I . Vinculam esta contrataÇiio' independentemente de transcrição:

2.2.7. Tqmo de Relêrência/ Projeto Básico;

2.2.2. OEdital da Licitaçào;

2.2.3. A Propo§ta do contratado;

secíetaíiadelnfraestrutuíaeSeí\,çosPÚblicosIRUaPedíoMatiasdevasconcelos,nqT6-ManoêlAlvesMota-TãUá,cE
seinfra@taua.ce.gov.bí | www.tauaae.govbÍ
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CúUSULA TERCEIRA DO REGIME DE EXECU ÇÃo
empreitada Por Preço global

3.1 A execução do PÍesente 
( ontrato será pelo regime de execução

CúUSULA QUARTA - DO VALOR E REAJUSTE DO CONTRATO

4.1. O valor deste Contrato 1'ara efeitos financeiros' fiscais e orçamentáÍios e de R$

4.1.l. No valor acima.estàt' t

da execução do-obleto' rr

orevidenciários' hscats e .-'

n"cessários ao cumprl lllellt !

4.2. Os Preços inicialntent..:

[ü::li:.':'{**,,":':ffij*H;;*#,n*}b}J':;:'Hltr'
''i"tüial "ui"to 

da contratação

contÍatados são fixos e irreajustáveis no pÍttzo de um ano contado

da data do orpmento estinrado

43Após'in'[e'egn""t-,â,i,"Ilir"HÍri'*tâ1:"[1H'fÍii,âs]ry:Jffi 
lJ'""ffi:

;?I:'i:;:,T#::H.1 ^Xl 
l:

4.4. Nos Íeaiustes subs!-ql'-":::trilJl5irlo 
interreg$o mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos finanicttls so urrrrr'" '--'- 
.r --^:..-râ6ênto o contratante pagará

+5Nocasode{'--''*j;#,'*i}fr:l'iü,r**U§:-Ê#ffi e;t'tt,?*'á3x"li*""0"
3#$:l:*,:,'*t!: :'iXüitffii'tt:"11.:::u" 

"ar"uro 
rererenre ao reaiustamenro

4 5 r Fica o .:*lili.1:. ::l?*:#'r,fr::1.["H]i;
de preços do valoÍ Íel1lar 

"st'trrr§,' 
rvriir- - 

nte' o(s)

4.6. Nas aferições tlnais- r(s) indic{s) utilizado(s) para reajuste será(ão)' obrigatonamet

:ru:L ind c, s 

ifl{,,1;§}}xil3;;íis;*}l}l$PJ 
n',s;lf;Íil'"l;

oualquer forma nào Po:;a

que vier(em) a ser dL'ter rllln.uu\J,, rY'- '-e 
_^ -^rras eleserão novo indice

4sNaausênciar:T:::T.';r*'HTff:,:*lf"*Ti::11];fr"f fi i#i:l""'X";
oficial, Para reajust arl)e rrtl

4.9. O reaiuste sera I ealr zado Por apostilamento

Se€retaaia de lníÍaesir I :! , ê seíviços púbricos 
f::ff:i1o:i";ntJ"".::il'""1"'' 
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sEcREraRtÂoElrfe'5Íluru'^
É SElvrços PÚBLlcos C PL,

cúuswl QUTNTA - P \GAMENTo

lL,AITffi H"'"T:.lrs":,i;:,,rüF{::ih#:.*'";,r#ri'#::1ffi "1';fir;À";; Fitcais, dr"r irl rmente atestada pela fiscaltzaÇa" * 
aãúJç"" referente-ao mês

x*ffi x*'.i,i,;ilii;üe{ift #:}stffi'x-,ru*:vsm;;;ili"x*"'
do contrato e Pelo PrePosto :l

5.1.1. A Secretaria de Infraestrutura e S:11-ço§ Públicos somente !y^
coI{rRArAD\,"'.''1"*iü'ãi""iiF:"":l::'J:it-à:" jX;#:ff T1'J;fl 'tf:;""0't*;; apn'taJ" e' caso aplicável'' a-tnctdent

ãlô.i"o f'nunccir" e aualização financetra'

5.1.2. Somente serir pagos- ": ryYil:*e9uiPamentos 
instalados' assentados e

;,tli;d"t' mediante teito pelo fiscal do contÍato'

5-l'3. Nos pÍeçt)s al)resentados pela empr'esa deverão estar incluidos todo§ os custos

diretos e indireti,. 0,, ;:'JxãJô;ã. re*iços, a" 
"*ra" 

àln as condi@es previstas no

Editaleseusane-"'âlJtiüüã-"-'-"ãúnito'"'u'ã"àápátti""rdeseratribuidapelos
itiüiiút ãt"^tad.s e executados'

cúusut l sExrA - t'RAzo E FoRMA DE ExEcuÇÃo Do oBJETo

6.1. Os prazos de inicio d''s etapí§ de execlÇão'.concl1^:::*U" 
observação e recebimento

definitivo do objeto consf im no Projeto Básico de Engennana'

6.I.I. DO RE('EBI\'{ENTO DA OBRA

ó r r r Rect. r rimento provisório: 
H[1""";t#,fJffi1['Íililt:fiIilditi;

6lgns 3çorclr üom os element9t t""]l:::::';" -"r.friut concessionárias' serà
u,"i"! 

;. .,,.. ""iI " '.qTl-Tf..f#T"jl"fftrI3li,l'i;";;;;J;, p".*do .'
iuntuao .,u r -; 30 (trinta) otL.;;;;ilda. 

pela Comissao de Recebimento do

lã\Xlt 
^1 

. 
"'; 

;Tl"["éÚi,'*"' ^" ^

6rr2Recebim.^.i",3:1,^1',il:;;"r:*|"""Tff"ti["i::3JJ:lllr:*:t"ü:

ill"'lxi,*'i"J[ll:à:rr-"õó*"i*"-re*,f f,l::':::i:J::ffi 
'#

soii:",i,i.,"1,in*9?':i"qBTflff 
fl:T:l§;"'n'ii'ô;;;,;;;"isyarteor-

Este "Tcrnr' de Recebimento Y"'1""1'^";iliil""ã a" iONfneTANTE e pela

;L";,.'.;;"daspera:""Hã",-|"'t:fl'#:t"T,"'Xi;;';;;.."{:_i:
::TIlJ,l 

':?ftiã,Ti::"Hil;l;;;."i* os ereitos de direito' a paÍtiÍ da

data desse Iliesmo in$ruÍnento'

I
,l

i
l-v

SecÍetaÍia de lnfÍaesL' !: l ,.*n"=l:o,l:.ô,ll:::;í:liffitJ""::'*T.J:s'ne76- 
ManoerarvesMota'raÚá'cE
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articipar, total \ ADA, com livre

@ w:*lluÁ
t

- ..,iíâts.r. .

,fr9ll "''

f ?,--
-

SECREÍARIA OE lif tlf sm'nn
isrwtços lÚrucos

pesas que subscreve o presente

obtenção de

I c pL

cr,Áusur,^l sÉrrn'r - c'ssrÃo Do coNTRATo

Z.f e g.uao do contrato :c á realizada pelo Ordenador de Des

contrato

clÁusut l orrAv r - r,tscurzeÇÃo

8.1 . A írscalização dcr cont ato será realizada pelo(a) Sr(a) designado Fiscal de

Contrato mediante Portaria no

r servidor formal mente designado, a quem compete

8.2 A írscalização dos seti será feita Po

verlficar se a CON'I R'-\ I \DA esta executando os trabalhos, observando o contrato e os

documentos que o intecl'anl e

8.3.Fica assegurado aos lC ülll

comPetênci

cos da SEC

as definidas no

RETARIA DE INFRAES

Manual de Contrato

TRUTURA E SERVIÇOS

direiÍo de a seu exclusivo criterio, acomPanhar, fiscalizar e

ou parcialn'ente, diÍetamente ou Por
acesso

meio de tercetros,

ao local de trabalho Para

da execução dos servtços[.\(Eo
p

serviços.

H.âi"üt*1l:\trGs;iÜfi l!:Ê$i.f.,:::iy:*tí::';llfl ::,,",*n:
;;;;;;;;'.p'u"'::l::fg".';;o;;11$;:f X#ff TlãJ,"p,i".ip.i'àã"ur"'"
serviços referentes As par'elas uç 

- ,. :^-.r^^ --l^ nrenosto/r€Dresentante da

8.6 Esclarecer dttr t,'i't' ou fomecer informações solicitadas pelo preposto/represel

CoNTRATIDA;u u" jl##;';;i-n"''""ob'tt'o otçoãa' encamlnnalas a quem compete

8.7 Qhecar se a CO'\'TRATAD+ d'-'-'-:llt'* as instalações' equipamentos e recursos

,', l*:Xil::;,:1'ffi:ffi;Tffil{como construído) ao rongo da execução dos

il''"}:üilüli,,,*rçsu-'m;:óál;;[?rüiq!:!iff*i}1!f";âffi
ôÊ nnnersrynl T[ l( r E s

ír*ià .. 
"""r"rrn 

i'lal ''' com o instrumento do contrato' (

local da prestação o"t tt*'çJtlJ*'i"#"de À';;t;s' boletins ou outros documentos que se

i"ç.- "á**rio1 
ao lter cumprimento do objeto

8.10 Solicitar dâCo\ |RATADA a relação de empregados contratados e terceirizados' com

as seguintes informaçire.: ,".L.rpr.,",ãgo * i,rnçao, uuror do salário, número do RG e

do CPF.

8,11 Informar ao titr'tlrtr da unidade orgânica. demandante e ao gestoÍ de contrato sobre o

andamento ôos sen iços po' 
'ãiã 

oo xtrítô'io d" e'*tpaúamento Fisico - RAF '

8.12 Efetuar os reqistr:s e oconências diariamente no Diá'rio da Obra'

8.13 Determinar a I ep'Lração, correção' remoção' reconstrução ou substituição' às expensas da

prestados pela CONTR
os à execução dos servtços

qualsquer esclarec inentos iulgados necessan

A" onde
8.4. ParticipaÍ da Retrnráo de Partida entre as partes envolvidas, SECRET ARIA DE

INFRAESTRUTUR A t, 'iERvlÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE E CONTRATAD

serão definidos todo s os dttalhes do Plano de Trabal ho e dar-se-á o " sínrÍ ttp" da execuso dos

êÍviços públicos I Ruâ Pêdro Mâtias de Vasconcelos, ne76 - Mânoêl Alves Mota - Íauá,CE

-!!iiff.Ot.lJa€e.9ÊâEll!!!!4tauaíegovbr

aaiã dê lôfíâêstÍul! ' ê i

8f,ÂSlt
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CONTRATADA" no total ()u em parte, dos serviços nos quais forem detectados vícios, defeitos
ou incorre@es resultantes iia execução ou dos materiais empregados.

8.14 Acompanhar o currrprimento, pela CONTRATADd do cronograma fisico-financeiro
pactuado, encaminhando a( ) gestor de @ntÍato, quando houver, ou ao titul da unidade orgânica
demandante, eventuais prdidos de modificaçôes, substitui@es de materiais e equipamentos,
solicitados pela CONTR.-\'J ADA.

8.15 Estóelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e

informar ao gestor de cont:ato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica, ocorrências
que possam gerar dificuldrdes à conclusão dos serviços ou em relação a terceiros, cientificando-
a da possibilidade de nào cr nclusão do objeto na data aprazzda, com as devidas justificativas.

8.1ó Rejeitar, no todo oLi em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o

instrumento contratual

8.17 Notificar a CO\ TRATADA sobre quaisquer ocorrências encontradas em
desconformidade com as cl,rusulas contÍatuais, sempre por escrito, com prova de recebimento
da notificação.

8.18 Manter em arquirr, organizado memória de cálculo dos quantitativos de serviços
executados e os @nsequenl\:s boletins de medição.

8.19 Atestar as notas tls.ais e encaminháJas ao gestor de contrato, quando houver, ou ao

tirular da unidade orgànica .lemandante, para proüdências quanto ao pagamento.

8.20 Receber, analisar. r'rrritir parecer e encaminhar ao gestor de contrato, quando houver, ou
ao titular da unidade orgânica demandante, para providências, os pedidos de
reajuste/repactuação e reeq t r i librio econômico fi nanceiro.

E.2l Manter controle !(,bre o pÍazo de vigência do instrumento contratual sob sua

responsabilidade e encanrirrhar processo ao gestor de contrato, quando houver, ou ao titular da
unidade orgânica demandarrte, no caso de solicitação de prorrogação do prazo de vigência
contratual.

8.22 Analisar e emitir nota técnica referente aos pedidos de prorrogação de prazos, de
intemrpções na execuçào d( objeto, de serviços extraordinários, de modificações no projeto ou
alterações relativas à qualidrrde, à segurança e outÍas, de modo a subsidiar a decisão final pela
autoridade competente

8.23 lnformar à unidade rie finanças, mediante Termo de Encerramento Físico - TEF, quanto
ao término da execuçào do; serviços, para providências no sentido de liberação da garantia

contratual em favor da CO\TRATADA.

8.24 Receber as etapas do,, serviços ou fornecimentos mediante medições precisas e de acordo
com as Íegras conlratuais

8.25 lnformar ao gestor le mntrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica
demandante as ocorrência: relacionadas à execução do contrato que ultrapassarem a sua

competência de atuação. olrr,:tivando a regularização das faltas ou defeitos observados.

8.26 Receber provisorianr:nte, as aquisiçôes e serviços sob sua responsabilidade, mediante
recibo ou Termo Circr.rnstanL iado, quando não for designada comissão de recebimento ou outro
empregado.

8.27 Acompanhar e cohr ar da CONTRATADA a execução de planos ou progÍamas

ambientais, quando hour er. l)em como o cumprimento das mndicionantes da licença ambiental,
também quando hourer. romando providências para minimizar impactos de acidentes

ços Públicos I Ruã Pêdío Mãtias de Vascoôcelos. ôa 76 - Manoel Alvês Motâ - Íauá,CE
seinf ra@tauace.gov.bÍ I www.tauace.gov.br
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